
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 1050496 - MG (2025/0439066-9)

RELATORA : MINISTRA MARIA MARLUCE CALDAS
AGRAVANTE : UESLEI HENRIQUE RUFINO DE JESUS (PRESO)
ADVOGADO : DEYVID JUNIOR VIEIRA - MG176884
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM
HABEAS  CORPUS. SUPRESSÃO  DE  INSTÂNCIA.  PRISÃO
PREVENTIVA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

I. CASO EM ExAME

1.  Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que indeferiu
liminarmente  a  ordem  de  habeas  corpus,  em  razão  de  supressão  de
instância, considerando que a questão trazida no writ não foi apreciada pela
Corte de origem.
2.  O agravante foi  denunciado pela prática dos delitos de lesão corporal
contra  autoridade  ou  agente  público  em  serviço,  furto  qualificado  e
resistência,  previstos nos artigos 129,  §12,  I,  "a",  155,  §4º,  IV e 329,  na
forma do art.  69,  todos  do Código Penal,  tendo sua prisão  em flagrante
convertida em preventiva.
3.  A defesa interpôs o agravo regimental alegando que a matéria não foi
apreciada por desatenção do Tribunal a quo e pleiteou a reconsideração da
decisão para revogar a prisão preventiva ou, subsidiariamente, a submissão
do recurso à apreciação do órgão colegiado.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

4.  A questão em discussão consiste  em saber  se  o  Superior  Tribunal  de
Justiça  pode  conhecer  do  pedido  de  habeas  corpus,  considerando  que  a
matéria  não  foi  previamente  analisada  pelo  Tribunal  de  origem,  o  que
configuraria supressão de instância.

III. RAzõES DE DECIDIR

5. O Superior Tribunal de Justiça não pode substituir a análise do Tribunal
de origem quanto a pedidos não apreciados por este, sob pena de supressão
de instância, conforme entendimento consolidado na jurisprudência.
6.  A ausência de prévia manifestação da Corte de origem sobre os temas
discutidos  no  habeas  corpus  inviabiliza  seu  conhecimento  pelo  Superior
Tribunal de Justiça, em respeito à competência constitucional estabelecida
no art. 105 da Constituição Federal.
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IV. DISPOSITIVO E TESE

7. Resultado do Julgamento: Agravo regimental desprovido.
Tese de julgamento: 

Dispositivos relevantes citados:
CF/1988, art. 105.
Jurisprudência relevante citada:
STJ, AgRg no HC  711.283/RJ, Rel. Min. Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma,
julgado em 08.02.2022; STJ, AgRg no HC  717.803/RJ, Rel.  Min. Reynaldo
Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 09.08.2022.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima
indicadas, acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal
de Justiça, em Sessão Virtual de 11/06/2026 a 17/06/2026, por unanimidade,
negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. 

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel
Ilan Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

                    Brasília, 17 de junho de 2026.

MINISTRA MARIA MARLUCE CALDAS
Relatora
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 1050496 - MG (2025/0439066-9)

RELATORA : MINISTRA MARIA MARLUCE CALDAS
AGRAVANTE : UESLEI HENRIQUE RUFINO DE JESUS (PRESO)
ADVOGADO : DEYVID JUNIOR VIEIRA - MG176884
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM
HABEAS  CORPUS. SUPRESSÃO  DE  INSTÂNCIA.  PRISÃO
PREVENTIVA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

I. CASO EM ExAME

1.  Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que indeferiu
liminarmente  a  ordem  de  habeas  corpus,  em  razão  de  supressão  de
instância, considerando que a questão trazida no writ não foi apreciada pela
Corte de origem.

2.  O agravante foi  denunciado pela prática dos delitos de lesão corporal
contra  autoridade  ou  agente  público  em  serviço,  furto  qualificado  e
resistência,  previstos nos artigos 129,  §12,  I,  "a",  155,  §4º,  IV e 329,  na
forma do art.  69,  todos  do Código Penal,  tendo sua prisão  em flagrante
convertida em preventiva.

3.  A defesa interpôs o agravo regimental alegando que a matéria não foi
apreciada por desatenção do Tribunal a quo e pleiteou a reconsideração da
decisão para revogar a prisão preventiva ou, subsidiariamente, a submissão
do recurso à apreciação do órgão colegiado.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

4.  A questão em discussão consiste  em saber  se  o  Superior  Tribunal  de
Justiça  pode  conhecer  do  pedido  de  habeas  corpus,  considerando  que  a
matéria  não  foi  previamente  analisada  pelo  Tribunal  de  origem,  o  que
configuraria supressão de instância.
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III. RAzõES DE DECIDIR

5. O Superior Tribunal de Justiça não pode substituir a análise do Tribunal
de origem quanto a pedidos não apreciados por este, sob pena de supressão
de instância, conforme entendimento consolidado na jurisprudência.

6.  A ausência de prévia manifestação da Corte de origem sobre os temas
discutidos  no  habeas  corpus  inviabiliza  seu  conhecimento  pelo  Superior
Tribunal de Justiça, em respeito à competência constitucional estabelecida
no art. 105 da Constituição Federal.

IV. DISPOSITIVO E TESE

7. Resultado do Julgamento: Agravo regimental desprovido.

Tese de julgamento: 

1.  O  Superior  Tribunal  de  Justiça  não  pode  conhecer  de  matéria  não
previamente analisada pelo Tribunal de origem, sob pena de supressão de
instância. 2.  A ausência  de instrução documental  suficiente na inicial  do
habeas  corpus  impede  a  análise  do  caso  pelo  Tribunal  de  origem  e,
consequentemente, pelo Superior Tribunal de Justiça.

Dispositivos relevantes citados:

CF/1988, art. 105.

Jurisprudência relevante citada:

STJ, AgRg no HC  711.283/RJ, Rel. Min. Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma,
julgado em 08.02.2022; STJ, AgRg no HC  717.803/RJ, Rel.  Min. Reynaldo
Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 09.08.2022.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por UESLEI HENRIQUE
RUFINO  DE  JESUS  contra  decisão  de  fls.  73/74, em  que  indeferi
liminarmente a ordem de Habeas Corpus.

O  agravante  foi  denunciado  pela  suposta  prática  dos  delitos
tipificados nos artigos 129, §12, I, "a", 155, §4º, IV e 329, na forma do art.
69,  todos  do  Código  Penal     (lesão  corporal  contra  autoridade ou  agente
público  em  serviço,  furto  qualificado  e  resistência)  e  teve  a  prisão  em
flagrante convertida em preventiva (fls. 26/28).

Impetrado  habeas  corpus   perante  este  STJ,  que  foi  indeferido
liminarmente, tendo em vista a supressão de instância, posto que a questão
trazida no writ não foi apreciada pela Corte de origem (fls. 73/74).

Irresignada, a defesa interpôs o presente agravo regimental sob
fundamento de que a matéria não foi apreciada por desatenção do Tribunal
a quo (fls. 79/83).

Requer  a  reconsideração  da  decisão  para  que  seja  revogada  a
prisão  preventiva  ou,  não  sendo  esse  o  entendimento,  a  submissão  do
presente recurso à apreciação do órgão colegiado.

É o relatório.
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VOTO

Inicialmente, conheço do agravo por ser tempestivo e adequado. 

Contudo, o inconformismo não prospera,  uma vez que a própria
defesa  admite  que  o  Tribunal  de  origem  não  apreciou   os  fundamentos
trazidos no habeas corpus.

Conforme  entendimento  consolidado,  esta  Corte  não  pode
substituir a análise do Tribunal de origem quanto a pedidos não apreciados
pelo respectivo Tribunal, dada a supressão de instância (STJ, AgRg no HC
711.283/RJ, Rel.  Min.  Joel  Ilan  Paciornik,  Quinta  Turma,  julgado  em
08.02.2022; AgRg no HC n. 717.803/RJ, relator Ministro Reynaldo Soares da
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 9/8/2022, DJe de 16/8/2022).

No  caso,  o  Tribunal  de  origem não  conheceu  do  habeas
corpus impetrado pela defesa ante a insuficiência da instrução documental,
pois a inicial  não veio acompanhada de qualquer elemento informativo a
possibilitar a análise do caso. 

Diante disso, verifica-se que as questões trazidas à discussão no
presente  habeas corpus  não foram analisadas pelo Tribunal de origem, o
que obsta o conhecimento da matéria por esta Corte Superior, sob pena de
supressão de instância.

Assim,  a  ausência  de  prévia  manifestação  da  Corte  de  origem
sobre os temas discutidos no mandamus  inviabiliza seu conhecimento pelo
Superior  Tribunal  de  Justiça,  porquanto  estar-se-ia  atuando  em  patente
afronta à competência constitucional reconhecida a esta Corte, nos termos
do art. 105 da Carta Magna.

A propósito:

DIREITO  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO
HABEAS CORPUS.
TRÁFICO  DE  DROGAS.  CAUSA  DE  DIMINUIÇÃO  DE  PENA.
EXTENSÃO DE BENEFÍCIO CONCEDIDO A CORRÉ. SUPRESSÃO
DE INSTÂNCIA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME 
1. Agravo regimental interposto por Guilherme Santos Viola da

Silva  contra  decisão  monocrática  da  egrégia  Presidência  desta
Corte que indeferiu liminarmente o habeas corpus impetrado em
seu favor. O paciente foi condenado à pena de 4 anos, 7 meses e 9
dias de reclusão, em regime semiaberto, pelo crime previsto no
art. 33 da Lei n.  11.343/2006. A defesa pleiteia a incidência da
causa  de  diminuição  de  pena  do  tráfico  privilegiado,  sob  o
argumento  de  que  a  corré  obteve  tal  benefício  na  apelação
criminal.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO 
2.  Há  duas  questões  em discussão:  (i)  definir  se  o  pleito  de

reconhecimento  do  tráfico  privilegiado  pode  ser  analisado
diretamente pelo Superior Tribunal de Justiça, sem prévio exame
pelo  Tribunal  de  origem;  e  (ii)  estabelecer  se  a  extensão  do
benefício concedido à corré poderia ser analisada por esta Corte.

III. RAZÕES DE DECIDIR 
3. O conhecimento da matéria pelo Superior Tribunal de Justiça

configura  indevida  supressão  de  instância,  pois  a  questão
referente à aplicação do tráfico privilegiado ao paciente não foi
objeto de deliberação pelo Tribunal de origem.

4.  A análise  do pedido de extensão de benefício  concedido a
corré  compete  ao  órgão  jurisdicional  que  proferiu  a  decisão
favorável, não cabendo ao Superior Tribunal de Justiça examinar a
questão originariamente.

5.  A  jurisprudência  desta  Corte  é  firme no sentido  de  que a
extensão dos efeitos de decisão favorável a corréu não ocorre de
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forma automática e deve ser analisada pela instância competente,
levando-se em conta as particularidades de cada acusado.

IV. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
(AgRg  no  HC  n.  978.258/SC, relator  Ministro  Carlos  Cini
Marchionatti  (Desembargador  Convocado  TJRS),  Quinta  Turma,
julgado em 18/3/2025, DJEN de 24/3/2025.)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 1.050.496 / MG

Número Registro: 2025/0439066-9 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem: 
10000253570741000 50020765220258130080 50022237820258130080 

Sessão Virtual de 11/06/2026 a 17/06/2026

Relator do AgRg 

Exma. Sra. Ministra MARIA MARLUCE CALDAS

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 

Secretário

Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL 

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEYVID JUNIOR VIEIRA 
ADVOGADO : DEYVID JUNIOR VIEIRA - MG176884
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
PACIENTE : UESLEI HENRIQUE RUFINO DE JESUS (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA O PATRIMÔNIO - FURTO
QUALIFICADO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : UESLEI HENRIQUE RUFINO DE JESUS (PRESO)
ADVOGADO : DEYVID JUNIOR VIEIRA - MG176884
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

TERMO

A  QUINTA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
11/06/2026 a  17/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos
do voto da Sra. Ministra Relatora.
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Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik
e  Messod  Azulay  Neto  votaram com a  Sra.  Ministra  Relatora.  Presidiu  o  julgamento  o  Sr.
Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

Brasília, 17 de junho de 2026
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